[image: image1.png]



                                           CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI-MIRIM

                                          Estado de São Paulo


PROJETO DE LEI Nº                DE 2012.  
“DISCIPLINA O REGISTRO, LICENCIAMENTO, EMPLACAMENTO E O ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS MOVIDOS À PROPULSÃO HUMANA PARA FINS COMERCIAIS E PUBLICITÁRIOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
 A CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM APROVA:
Art. 1º Fica estabelecida a obrigatoriedade do emplacamento identificatório dos veículos movidos à propulsão humana para fins comerciais e publicitários no município de Mogi Mirim, em obediência aos artigos 24, incisos II e XVII e demais dispositivos da Lei 9.503/97 - Código de Trânsito Brasileiro.

Art. 2º O emplacamento será feito pelo Município, através do Órgão Executivo Municipal de Trânsito, que providenciará a aquisição de placas personalizadas.

Parágrafo Único - As placas conterão combinações de duas (02) letras e três (03) números, além do nome da cidade, sendo devidamente lacradas.

Art. 3º O emplacamento dos veículos movidos à propulsão humana para fins comerciais e publicitários será precedido pelo registro da numeração e demais características das mesmas, bem como dos dados dos respectivos proprietários, permanecendo arquivados no Órgão Executivo Municipal de Trânsito de Mogi Mirim.

§ 1º Deverão ser emplacados, indistintamente, todos os veículos movidos à propulsão humana para fins comerciais e publicitários.
§ 2º As despesas relativas ao emplacamento serão cobertas pelos respectivos proprietários.

§ 3º O emplacamento é definitivo, sem necessidade de renovação anual, devendo acompanhar o veículo ao longo do tempo, sem quaisquer ônus posteriores aos proprietários, exceto multas por infrações.

Art. 4º Os veículos movidos à propulsão humana para fins comerciais e publicitários,  em tráfego,  sem placa, após a vigência desta lei, serão sumariamente apreendidos e somente liberados após os respectivos cadastramentos e emplacamentos.
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Parágrafo Único - A falta ou destruição do lacre importará num novo emplacamento, ou relacração mediante a verificação do respectivo registro da bicicleta, arcando o proprietário com todas as despesas.

Art. 5º Os veículos movidos à propulsão humana para fins comerciais e publicitários,  apreendidos por qualquer infração à presente Lei,  serão recolhidos em local apropriado da Prefeitura Municipal, sob a guarda e responsabilidade de funcionário designado para tal fim.

Parágrafo Único – Os veículos movidos à propulsão humana para fins comerciais e publicitários,  não reclamados,  ou não retirados através das providências estipuladas,  no prazo de sessenta (60) dias da expiração da punição,  serão alienados em hasta pública, revertendo os recursos para manutenção do serviço.

Art. 6º O estacionamento dos veículos movidos à propulsão humana para fins comerciais e publicitários será feito em posição perpendicular à guia da calçada (meio-fio) e junto a ela, nos locais onde houver faixas de sinalização de solo para motocicletas, ou em lugares que não atrapalhem o trânsito nem o fluxo de pessoas.
Art. 7º As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões “Vereador Santo Róttoli” Mogi Mirim, 25 de maio de 2012.

 
Vereador Luis Gustavo Antunes Stupp
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Justificativa
A presente lei tem como objetivo principal instituir normas para veículos a propulsão humana que é usada para fins comerciais e publicitários e tem a seguinte finalidade:

· Geração de renda.
· Geração de emprego.
· Contribuindo para a redução dos impactos ambientais e sociais da mobilidade motorizada existente.

· Regularização da aludida atividade.

Dessa forma, os motoristas desses veículos personalizados querem simplesmente poder trabalhar de acordo com a lei, sem que as autoridades de trânsito o impeçam arbitrariamente. Assim, a presente lei, trará os seguintes benefícios:
Para os usuários:

- melhora a saúde e a auto-estima.
- propicia liberdade. 

- é excelente para pequenas compras. 

- estaciona facilmente. 

- é de custo acessível. 

- é o mais prático meio de locomoção para pequenos trajetos. 

- possibilita fácil integração ao sistema de transporte coletivo. 

Para a sociedade: 

- geração de emprego e renda.
- economiza espaço urbano. 

- diminui o número de veículos nas ruas. 

- diminui conflitos de trânsito. 

- melhora todos os índices ambientais. 

Para a Administração Pública:

- humaniza e valoriza a imagem da administração.
- é um meio de locomoção simpático à população e com grande demanda reprimida.
- é ferramenta importante na educação para o trânsito.
- facilitam o acesso ao pequeno comércio e pólos geradores de produtos e serviços.
- apresenta intervenções viárias, na sua maioria, simples e de baixo custo, e melhoram as condições de mobilidade de todos os não motorizados.
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